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ESTADO DO PARÁ 
PODER EXECUTIVO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE IGARAPÉ-MIRI 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE – SEMSA 
COMISSÃO DE CONTRATAÇÃO 
            

 

DECISÃO DO PREGOEIRO – RECURSO ADMINISTRATIVO 

 

Processo Administrativo nº: 2024-0015 

Pregão Eletrônico nº: 001/2024-SEMSA 

Objeto: REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA FORNECIMENTO DE MEDICAMENTOS E 

MATERIAL TÉCNICO HOSPITALAR, destinado a atender as necessidades da Secretária 

Municipal Saúde de Igarapé-Miri/PARÁ. Conforme especificações constantes do ANEXO I – 

TERMO DE REFERÊNCIA. 

 

Recorrente 01: CRISTAL FARMA COMÉRCIO, REPRESENTAÇÃO, IMPORTAÇÃO 

E EXPORTAÇÃO LTDA – CNPJ nº 05.003.408/0001-30. 

 

Contrarrazoante 02: R S LOBATO NETO LTDA – CNPJ nº 10.723.250/0001-03. 

 

Trata-se a presente de julgamento de RECURSO Administrativo e CONTRARRAZÕES 

apresentados pelas empresas CRISTAL FARMA LTDA CNPJ nº 05.003.408/0001-30 e R S 

LOBATO NETO LTDA – CNPJ nº 10.723.250/0001-03 opondo-se à decisão do pregoeiro que 

inabilitou a empresa CRISTAL FARMA LTDA CNPJ nº 05.003.408/0001-30 do referido 

pregão eletrônico. 

 

 

01- DA ADMISSIBILIDADE DO RECURSO  

 

Após o informe do prazo para registro da intenção de recurso em sessão pública 

(02/10/2024), que na sessão do dia 26/09/2024 inabilitou a empresa recorrente, as empresas 

CRISTAL FARMA LTDA CNPJ nº 05.003.408/0001-30 e R S LOBATO NETO LTDA – 

CNPJ nº 10.723.250/0001-03 apresentaram os pressupostos legais para admissibilidade das peças 

recursais, e tiveram suas intenções de recorrer aceitas pelo Pregoeiro, dentro do prazo legal 

conforme ATA PARCIAL.  

 

Na sequência, as razões que motivaram a intenção de recorrer da empresa CRISTAL 
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FARMA LTDA CNPJ nº 05.003.408/0001-30, bem como a contrarrazão da empresa R S 

LOBATO NETO LTDA, foram devidamente disponibilizadas no Sistema Portal de Compras 

Públicas dentro do prazo estipulado da referida sessão e foram analisadas por este Pregoeiro. 

 

Assim, o presente recurso será julgado, fundamentalmente, considerando os termos 

impetrados pela empresa e CRISTAL FARMA LTDA e R S LOBATO NETO LTDA. Estes 

documentos encontram-se disponíveis para consulta no sítio www.gov.br/compras e fisicamente 

constantes no Processo Administrativo nº 2024-0015, na sala da COMISSÃO DE 

CONTRATAÇÃO.  

 

 

02- DO(S) ARGUMENTO(S) DA EMPRESA RECORRENTE  

 

Nas razões de seu inconformismo, a recorrente CRISTAL FARMA LTDA alega ter sido 

incorreta sua inabilitação. A empresa, através de notas utilizadas para comprobar a veracidade da 

proposta viria de empresa que suspostamente faz parte do mesmo grupo econômico, bem como que 

a referida fornecedora.  

 

Alega que, a proposta da empresa NÃO É EXEQUÍVEL, na medida em que fica abaixo 

dos 50% (cinquanta por cento) do valor orçado.  

 

Ressalta que: 

“Portanto, não há sequer indicios de inexequibilidade da proposta apresentada que 

justificasse a necessidade de apresentação de notas fiscais no presente certame. Mesmo assim foi 

exigida a comprovação e efetivada, não somente através da NOTA FISCAL QUESTIONADA NA 

FALSA DENUNCIA, MAS TAMBÉM ATRAVES DE DIVERSAS OUTRAS APRESENTADAS, o que, 

mais uma vez, afasta totalmente qualquer sombra de tentativa de manipulação do certame. 

Portanto, em nenhum momento subiste a decisão, na medida em que: a) a proposta não é exequivel 

segundo os termos do edital; b) não havia, portanto, sequer necessidade de realizar a 

comnprovação atraves de notas fiscais; c) mesmo assim a empresa realiza a comprovação com 

notas de diversos fornecedores e não somente da empresa Pharma Bra; o Senhor WALDIR não é 

sócio da licitante CRISTAL FARMA, diferetemente do alegado na falsa denúncia; e) não há 

qualquer previsão no contrato que vede a proposta cujo fornecedor possua porte menor do que o 
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do licitante.  

Traz, em sua peça, ressalta que vigora nas licitações os principios da vinculação ao 

instrumento convocatório, bem como ao princípio da legalidade, a fim de corroborar suas alegações. 

Assim, a Recorrente requer que seja julgado Recurso como procedente com base nos 

pontos destacados, alegando que não auferiu qualquer vantagem e, tão pouco, bem como não 

ocorreu qualquer prejuízo ao certame, fazendo jus, desta forma, à manutenção de sua participação, 

determinando-se a continuidade dos atos inerentes à análise de sua proposta e documentos de 

habilitação. 

 

03- DAS CONTRARRAZÕES  

A empresa R S LOBATO NETO LTDA, uma das empresas fornecedoras habilitadas e 

vencedora deste certame público, apresentou suas contrarrazões em prazo legal, dizendo que o 

recurso administrativo interposto pela recorrida não deve prosperar e faz, resumidamente, as 

seguintes ponderações: 

Alega que a empresa Recorrente irresignada com sua desclassificação, insurge com 

alegaçóes totalmente frageis e infudadas, conforme pode ser verificado na declaração extraída do 

sistema. 

Argumenta que a empresa Recorrente foi corretamente inabilitada, sendo que suas razões 

para o improvimento do recurso da recorrente, independentemente de ter ou não obtido qualquer 

vantagem no certame: 

“Não entraremos no mérito sobre os motivos da DESCLASSIFICAÇÃO da recorrente, 

pois é bastante claro que a empresa não cumpriu com diversos requisitos exigidos no intsrumento 

convocatório, bem como não comprovou a exequibilidade de sua proposta, e por esse motivo merce 

ser desclassificada, tão pouco teceremos comentários quanto aos argumentos apresentados pela 

recorrente em sua peça recursal, pois ficou obvio que são apenas mais uma tentaiva de ludibriar a 

comissão julgadora e protelar a finalização do processo. ”.  

Cita diversos argumentos que se coadunam com suas alegações e menciona o princípio da 

vinculação ao Edital, uma vez que havia a previsão no Instrumento Convocatório. E a mera alegação 

no recurso é carente de conhecimento e embasamento quanto à matéria, sendo prudente e justo negar 

PROVIMENTO AO RECURSO.  

Por fim, defende que há indícios para denotar que a conduta da Recorrente é suficiente 

para caracterizar fraude à licitação, devendo permanecer inabilitada no certame. 
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04- DA ANÁLISE DO RECURSO  
 

Declarada a Inabilitação da empresa CRISTAL FARMA LTDA do Pregão Eletrônico 

001/2024, foi aberto o prazo para registro de intenção de Recurso. As respectativas empresas citadas 

nos autos registraram suas intenções. 

Transcorrido o prazo informado no Sistema Compras, as demais empresas Habilitadas não 

apresentaram sua intenção para recorrer. 

A empresa CRISTAL FARMA LTDA opondo-se à decisão do Pregoeiro que procedeu 

sua inabilitação, apresentou os motivos de recorrer que serão ora analisados e a empresa R S 

LOBATO NETO LTDA, uma das empresas vencedora do referido pregão Eletrônico, ofereceu 

suas contrarrazões. 

A peça recursal apresentada pela empresa CRISTAL FARMA LTDA objetiva que sua 

inabilitação seja revista, diante dos argumentos de que houve fraude não procede, uma vez que, a 

proposta não é inexequivel segundo os termos do edital, não havia, portanto, sequer necessidade 

de realizar a comprovação atraves de notas fiscais, a empresa realiza a comprovação com notas de 

diversos fornecedores e não somente da empresa Pharma Bra, o Senhor WALDIR não é sócio da 

licitante CRISTAL FARMA, diferentemente do alegado na falsa denúncia. 

Faz, no bojo de suas alegações, a exposição dos pontos de seu entendimento, especialmente 

quanto a previsão editalícia, de não ter auferido qualquer vantagem e de que não houve prejuízo  para a 

Administração em relação ao fato e que sua proposta não estava inexequivel. 

Neste ponto, vale ressaltar, o que diz o edital . Vejamos:  

8.6 Será desclassificada a proposta vencedora que:  

8.6.1 Contiver vícios insanáveis;  

8.6.2 Não obedecer às especificações técnicas contidas no 

Termo de Referência;  

8.6.3 Apresentar preços manifestadamente inexequíveis ou 

permanecerem acima do preço máximo definido para a 

contratação;  

8.6.4 Não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando 

exigido pela Administração; 

8.6.5 Apresentar desconformidade com quaisquer outras 

exigências deste Edital ou seus anexos, desde que insanável. 

8.6.6 No caso de bens e serviços em geral, é indício de 

inexequibilidade das propostas valores inferiores a 50% 

(cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração 
 

8.6.6.1 A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só 

será considerada após diligência do Pregoeiro, que comprove: 

8.6.6.2 Que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; 

8.6.6.3 Inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar 

o vulto da oferta 

mailto:cpl.igmiri.pa@gmail.com


Página 5 de 6 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

  

Avenida Eládio Lobato, s/nº – Bairro: Cidade Nova – CEP: 68430-000 - E-mail: cpl.igmiri.pa@gmail.com 

CNPJ: 11.373.369/0001-66  

ESTADO DO PARÁ 
PODER EXECUTIVO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE IGARAPÉ-MIRI 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE – SEMSA 
COMISSÃO DE CONTRATAÇÃO 
            

 

 8.6.6.4 Se houver indícios de inexequibilidade da proposta 

de preço, ou em caso da necessidade de esclarecimentos 

complementares, poderão ser efetuadas diligências, para 

que a empresa comprove a exequibilidade da proposta. 
 

(...)  

8.6.8.4 A Licitante que não comprovar a exequibilidade terá a 

sua proposta desclassificada. 

                                                                        (...) 

8.9. O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar 

documento digital complementar, por meio de funcionalidade 

disponível no sistema, no prazo mínimo de 02 (DUAS) horas 

sob pena de não aceitação da proposta. 

 

 

Ora, independe da licitante ter atingido ou não o limite da propostas valores inferiores a 

50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração, isso não descaracteriza o indício de 

inexequibilidade, e cabe ao pregoeiro oportunizar as licitantes a demosntração, como assim foi feito 

para todas as licitantes na mesma condição, inclusive em relação aos itens arrematados pela 

Recorrente a qual teve o seguinte julgamento. Vejamos:  
 

  

02/09/2024 15:30:14 - Pregoeiro - Licitante 
CRISTALFARMA COM. REP. IMP. EXP. LTDA, após a 
análise dos documentos encaminhados para a 
comprovação de exequibilidade dos itens: 
02,06,10,11,14,19,25,26,27,40,44,46,53,55,61,64,65,
70,87,88,89,90,94,95,102,103,104,110,111,113,116,1
22,127,141,142,149,151,154,155,157,163,165,168,175
,178,182,183,184,185,197,202,214,228,231,238,239,2
42,244,246,247,250,255,256,263,268,277,285,295,299
,310,314,317,319,323,326,327,328,329330,345,347,36
5. A comissão decide aceitar a comprovação dos itens: 
06,10,11,19,25,40,53,70,149,155,165,185,197,228, 
231,239,255, 256 e 365, uma vez que não compete a 
este pregoeiro e sua equipe interferir na margem de 
lucro das licitantes, cabendo as mesmas o ônus de suas 
ações. Quanto, aos itens 
02,14,26,27,44,46,55,61,64,65,87,88,89,90,94,95,102
,103,104,110,111,113,116,122,127,141,142,151,154,1
57,163,168,175,178,182,183,184,202,214,238,242,244
,246,247,250,263,268,277,285,295,299,310,314,317,3
19,323,326,327,328,329,330,345,347, não foi possível 
identificar em nota os itens e/ou os valores conforme a 
composição da licitante. Dessa forma a licitante não 
comprovou a exequibilidade dos itens. 

 

Como se vê, os índicios passaram a ser verdadeiros a partir do momento que a licitante 
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demonstra que seus preços são aleatórios e que se estes fossem de acordo com os praticaveis pela 

licitante não teria deixado de comprovar os preços de mais de 50 itens por ela arreamatado. 

Quanto as justificativas da licitante em sua defesa da nota apresentada, nos itens aos quais 

comprovou a exequibilidade dos preços, houve inumeros comprovados através da nota fiscal NF no 

001.103 de 09/07/2024, da empresa PHARMA BRA COMERCIO DE PRODUTOS 

FARMACEUTICOS LTDA aprsentado pela  Recorrente. 

Ao que parece, para a recorrente o simples fato de duas empresas possuírem sócios em 

comum ou do mesmo grupo familiar não constitui qualquer vício ou irregularidade que, de plano e 

por si só, autorize a Administração prever no instrumento convocatório de licitação processada pela 

modalidade pregão (especialmente na sua forma eletrônica), vedação à participação no certame. 

Acontece que, realmente a ordem jurídica não impede uma pessoa física ou jurídica compor 

o quadro societário de mais de uma pessoa jurídica. Mas o simples fato de empresas com sócios em 

comum participarem da mesma licitação e com base em provas suficientes permite a Administração 

concluir que essa atuação se dará de forma fraudulenta ou mesmo com o objetivo de frustrar os 

objetivos da Licitação.  

Daí porque a presunção é da boa-fé e da inocência, até que se prove o contrário, reunindo 

elementos suficientes que comprovem a prática de ato capaz de frustrar ou fraudar, mediante ajuste, 

combinação ou qualquer outro expediente, o caráter competitivo do procedimento licitatório. 

Na atualidade, com o advento da Lei nº 14.133/2021, observamos mudanças significativas, 

principalmente no que refere aos princípios, com destaque para o do planejamento, que faz com que 

os gestores adotem medidas para afastar todos os riscos das futuras contratações, com olhos fitos ao 

menor dispêndio para a Administração. Assim, destacamos inicialmente alguns artigos da Lei nº 

14.133/2021 que demonstram a busca por uma eficiente gestão pública. 

 

Quanto aos princípios:  

Art. 5º Na aplicação desta Lei, serão observados os 

princípios da legalidade, da impessoalidade, da moralidade, 

da publicidade, da eficiência, do interesse público, da 

probidade administrativa, da igualdade, do planejamento, da 

transparência, da eficácia, da segregação de funções, da 

motivação, da vinculação ao edital, do julgamento objetivo, 

da segurança jurídica, da razoabilidade, da competitividade, 

da proporcionalidade, da celeridade, da economicidade e do 

desenvolvimento nacional sustentável, assim como as 

disposições do Decreto-Lei nº 4.657, de 4 de setembro de 1942 

(Lei de Introdução às Normas do Direito Brasileiro).  

 

Quanto à gestão por competências:  

Art. 7º Caberá à autoridade máxima do órgão ou da 

entidade, ou a quem as normas de organização 
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administrativa indicarem, promover gestão por competências 

e designar agentes públicos para o desempenho das funções 

essenciais à execução desta Lei que preencham os seguintes 

requisitos.  

 

Quanto à governança das contratações:  

Art. 11. O processo licitatório tem por objetivos: [...] 

Parágrafo único. A alta administração do órgão ou entidade 

é responsável pela governança das contratações e deve 

implementar processos e estruturas, inclusive de gestão de 

riscos e controles internos, para avaliar, direcionar e 

monitorar os processos licitatórios e os respectivos contratos, 

com o intuito de alcançar os objetivos estabelecidos no caput 

deste artigo, promover um ambiente íntegro e confiável, 

assegurar o alinhamento das contratações ao planejamento 

estratégico e às leis orçamentárias e promover eficiência, 

efetividade e eficácia em suas contratações.  

 

Ocorre que, mesmo diante de inúmeros dispositivos legais para uma boa gestão, assim 

como no passado, na atualidade ainda nos deparamos com atitudes que configuram fraudes em 

licitações.  

Quanto a esse aspecto de irregularidades, a Lei nº 14.133/2021 também destacou vários 

dispositivos a fim de combatê-las. Argumenta que a nova Lei observou características interessantes 

das Leis nº 14.133/2021 e nº 10.520/2002, contemplando um regime sancionatório que mescla os 

dois diplomas e apresenta alguns avanços. É salutar combater essas irregularidades de fato, bem 

como criar incentivos e diretrizes como medidas de boa governança, com vistas a dar maior 

segurança aos gestores públicos e, ainda, não afastar os fornecedores éticos, interessados em 

contratar com a Administração Pública. 

Pois bem, no dia e na hora agendados para a abertura da sessão pública do pregão 

eletrônico, o pregoeiro acessou o portal eletrônico por meio do qual foi realizada a licitação e iniciou 

a etapa de abertura do certame e a classificação das propostas. Destacamos que, nesse portal de 

licitação, o licitante preenche o campo com os valores e as marcas do objeto, bem como tem a opção 

de anexar um documento que julgar necessário ou anexar por exigência editalícia. 

Devemos considerar ainda que, no curso de processo administrativo de apuração de 

responsabilidade, os licitantes têm todos os direitos assegurados constitucionalmente, incluindo a 

ampla defesa e o contraditório. 

A Administração Pública está em constante ajuste em busca de uma atuação proba, ética, 

em conformidade com a garantia de que não ocorrerão atos ilícitos que possam ferir e macular o 

bom funcionamento de suas atividades e fins a que se propõe. Portanto, a busca pela integridade e 

ética do agente público configura uma ferramenta de prevenção à corrupção e é indispensável à 
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melhoria da eficiência e do ambiente ético do serviço público como um todo, além de resultar em 

um cenário de bem-estar para toda a sociedade. Ainda, visa que pessoas jurídicas que se relacionam 

com a Administração Pública criem os chamados mecanismos de integridade, destinados a inibir, 

prevenir e reprimir a prática de ilícitos.  

O presente caso trazido ao conhecimento, todavia deve ser cuidadosamnete avaliado, não 

de forma isolada, mas juntamente com outros fatores que possam ser reputados como indicios de 

fraude a licitação. E no presente pregão compusando os autos alem da questão do vinculo familiar, 

Afinal, (o pai sai da sociedade e em seu lugar deixa sua filha) há tambem indicios do mesmo 

endereço, que são indicativos da existência de grupo econômico de fato, e avaliando tais 

cincurtancias em conjunto com outros fatores que indicam atuação fraudulenta para forçar a 

habilitação da empresa e transparecer o enquadramento da empresa como vencedora dos itens que 

foram apresentadas em nota fiscal como exequibilidade de comprovação, notas essas emitidas por 

outra empresa que fazem parte do grupo econômico.  

Assim, respondendo ao recurso interposto pelo recorrente, podemos concluir quer existem 

elementos suficientes além da participação ou cujos sócios em comum tenham relação de 

parentesco, gerando ilegalidade no certame, ou seja, a empresa CRISTALFARMA vem utilizando 

desse fator para praticar “simulação de preço” por está emitindo notas fiscais entre empresas do 

mesmo grupo familiar, para transparecer legalidade na sua comprovação de exequibilidade.  

De todo modo, a simples relação de parentesco não é carta branca para burlar as regras, e 

qualquer tentativa de malandragem vai ser percebida e tratada como deve. 

Em tempo, confira o acórdão em questão: 

Acórdão 1539/2014-TCU-Plenário: “A participação de sociedades 

coligadas em um mesmo certame licitatório, por si só, não é considerada um 

ato ilícito. A participação de empresas pertencentes a sócios comuns pode 

ser considerada regular, se atuarem de forma independente, sem arranjos 

que possam macular a competitividade do certame.” 

Desta forma, apresentados lentosa suficientes, INEXISTE vedação legal à participação, no 

mesmo certame licitatório, de empresas com sócios do mesmo grupo familiar, desde que tal situação 

possa acarretar quebra de isonomia ente as licitantes. A demonstração de fraude à licitação exige a 

evidenciação do nexo causal entre a conduta das empresas com sócios em comum e a frustração dos 

princípios e dos objetivos da licitação, situação que está evidente no Pregão Eletrônico nº 001/2024. 

Posto que, a empresa só poderia ser sagrada vencedora se acolhida a documentação emitida 

pelo fornecedor PHARMA BRA COMERCIO DE PRODUTOS FARMACEUTICOS LTDA,  verifique se condiz 
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com a situação.   

Assim sendo, mantenho a decisão que inabilitou a empresa CRISTALFARMA. Deste 

modo, tendo em vista os fatos, os argumentos dos envolvidos, os documentos que comprovam o 

vínculo parental, pela não apresentação da nota de aquisiçao PHARMA BRA COMERCIO DE PRODUTOS 

FARMACEUTICOS LTDA que poderia descarecterizar a emissão de nota fria, pela  previsão editalícia e 

a jurisprudência acerca do tema, conclui-se por manter a decisão.  

A respeito da posterior alegação, por parte da Recorrente R S LOBATO, deixo de opinar por 

se tratar do mesmo mérito do recurso da recorrente.   

 

05- DA DECISÃO  

 

Por todo exposto e segundo entendimento dos princípios basilares da licitação pública e os 

deveres correlatos, primando pelos princípios gerais que regem o Direito Administrativo, em 

consonância com os ditames da Lei nº 14.133/2021, Lei nº 10.520/2022, Decreto Federal nº 

10.024/2019, termos do Edital e todos os atos até então praticados, bem como em atenção ao recurso 

impetrado pela recorrente, além da contrarrazão aduzidas, DECIDO POR ADMITIR E 

CONHECER O RECURSO interposto pela empresa CRISTALFARMA e, no MÉRITO, julgá-

lo IMPROCEDENTE. 

Ressalto que a presente decisão não é vinculativa à autoridade superior competente, apenas 

faz  uma contextualização fática e documental com base no que foi carreado ao processo 

administrativo, confrontando-o com os elementos do edital e da Lei, de modo a fornecer subsídios à 

autoridade superior à quem cabe a decisão final, ratificando ou não a decisão deste  Pregoeiro. 

Diante disso, a decisão do Pregoeiro é submetida à Autoridade Superior para apreciação e 

posterior ratificação, nos termos do inciso IV, do artigo 13º do Decreto nº 10.024/2019. 

Igarapé-Miri/PA, 17 de Outubro de 2024. 

 

 

GLEYSON BARBOSA DE CASTRO 

Agente de contratação /Pregoeiro 
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